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Desta forma, todo trabalho, enquanto esforço individual, adqui­
re o direito a um salário, mas, para além do salário, adquire o direito à
participação e administração, já que

"... o trabalhador conserva, depois de ter recebido seu salário,
um direito natural sobre a coisa que produz" (op.cit. : 90),

pois, enquanto esforço coletivo, cria um excedente produtivo que per­
tence a todos os que participaram de sua geração, uma vez que:

"... todo capital, sendo uma obra coletiva, forma uma proprie­
dade coletiva" (op. cito : 90).

Esse mecanismo do trabalho enquanto esforço individual e coletivo
garante ao trabalhador, no caso os professores, além da remuneração, o
direito à participação em sua organização.

Mas, para que este direito se concretize, é necessário saber se os
professores querem e têm condições de participar deste processo. Trata­
se de repetir a indagação que Proudhonjá fazia em 1853, no livro Manual
do especulador da bolsa, cuja resposta revelaria se os operários poderi­
am transformar a sociedade econômica e a organização sócio-política, ou
deixá-las inalteradas. As perguntas consistiam em saber se:

".. .poderá o trabalhador, por si mesmo, tal como o capital,
comanditar as empresas? A propriedade das empresas e a
sua direção, em vez de permanecerem individuais, como ge­
ralmente sempre o foram, poderão tomar-se progressivamente
coletivas, a ponto de fornecerem, por um lado, às classes
laboriosas uma decisiva garantia de emancipação, por outro
lado, às nações civilizadas uma revolução na relação entre o
trabalho e o capital, por conseguinte a substituição definiti­
va, na ordem política, da razão do Estado pela Justiça? Da
resposta que for dada a estas questões depende todo o futu­
ro do trabalhador. Se ela for afirmativa, um novo mundo se
abre à humanidade; se for negativa, o proletário já sabe o
que o espera. Que se encomende a Deus e à Igreja, pois
neste vale de lágrimas não há esperança para ele" (Proudhon
apudGurvich,1983: 91).
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Essa experiência de escola alternativa tem nos demonstrado que a
indagação de Proudhon continua desafiando epairando sobre todos aque­
les que, insatisfeitos com a atual, injusta e coercitiva ordem vigente, bus­
cam espaço para se experimentarem e viverem numa outra sistemática
organizacional. Uma outra organização que privilegie a horizontalidade
das relações, o solidarismo e o coletivismo, sem anulação das individua­
lidades. As relações estabelecidas por pais e professores no interior da
associação/escola ainda não se diferenciaram do modelo tradicional o
suficiente para que possamos inferir sobre a capacidade de conduzirem
o empreendimento segundo outra fonna organizativa, mais adequada à
idéia de alternatividade, ou seja, a autogestão.

Assim, os princípios autogestionários nem sempre estiveram pre­
sentes, seja pela falta de clareza, seja por opção política, ou até mesmo
por ambas. Em muitas ocasiões, observaram-se ações e decisões se­
gundo o modelo tradicional de organização, mas com os indivíduos acre­
ditando estarem construindo o alternativo.

3 A busca da hegemonia como condição do democrático:
retomo ao modelo tradicional

Um exemplo de atitudes segundo o modelo tradicional era o uso
freqüente do estatuto para resolver situações de conflitos, o que já abor­
damos anteriormente. No tratamento de diferentes pontos-de-vista em
confronto, ao invés do respeito às diferenças, buscaram, quase sempre,
a hegemonia de um dos pensamentos, o que acarretava fatalmente a
anulação do outro. Esta busca por um pensamento unitário encontrava
eco na sistemática eletiva adotada em assembléias que, referendando a
ditadura da maioria, coloca-a como condição do democrático.

De acordo com os propósitos que fundamentaram a escola alter­
nativa, esta demandava uma profunda participação dos envolvidos em
todo o processo de construção do cotidiano. Apesar disso, a participa­
ção efetiva de pais e professores, nas diversas ações teórico-práticas
que instituíam o alternativo, só se fez presente de forma consistente
nos primeiros anos. A medida que o tempo passava, ia-se perdendo
essa ação coletiva oficial. Possivelmente em decorrência disso, o que
era uma construção permanente e inacabada passa a adquirir contor­
nos e status de modelo aceito tacitamente pelos ingressantes na orga-
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nização. Desse modo, as discussões arrefecem, os questionamentos
cedem lugar ao conformismo e

"...as reuniões, dando mais ênfase na forma que no conteúdo,
no controle do que na real troca de experiências, originam o
desprazer das reuniões" (Montibeller, 1984 : 16),

o que por sua vez, contribuiu para o seu esvaziamento.
Este controle, longe de preservar os objetivos do alternativo, tem ser­

vido mais para garantir a homogeneização de idéias. Portanto, a dificulda­
de de se trabalhar com as diferenças, garantindo-se a sua permanência no
processo como elemento propulsor do desenvolvimento através de cons­
tante questionamento e reflexão, leva à massificação pela média, aproxi­
mando cada vez mais o discurso alternativo da prática conservadora.

Igualmente nesta prática

"...verifica-se a tendência à delegaçflo de poderes, reduzindo a
intensidade efetivaeãqualidade dasparticipações. Nas assem­
bléias, enfatiza-se muito mais os resultados quantitativos (vota­
ç/lo de propostas: maioria x minoria) do que as qualitativas (ênfa­
se no processo de discussflo dos problemas), desgastando as­
sim a qualidade dos encontros e das decisões" (op.cit.: 14).

Em decorrência, retomou-se, pouco a pouco, o modelo tradicio­
nal pela incapacidade dos envolvidos pensarem e enveredarem por
outra organização que operasse à revelia e à margem de um modelo
pré-estabelecido.

A própria heterogeneidade do grupo, não entendida como elemento
impulsionador de ações diversificadas, contribuiu para que a sua prática
fosse conflituosa e contraditória, desencadeando, seguidamente, exclu­
sões e ressentimentos.

A constante busca de hegemonia, entendida como condição da
unidade necessária para o sucesso do empreendimento, além de cer­
cear liberdades, de excluir pessoas ou grupos, acabou empobrecendo
as ações e decisões.

A radicalização ocorrida em diferentes momentos, quando os indivídu­
os reunidos em distintos grupos buscavam a afirmação hegetnônica de uma
ou outra idéia, de um outro referencial teórico, foi furtando do alternativo a
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riqueza da diversidade que constituía sua maior garantia de incompletude,
assegurando, portanto oseu caráter processual. Desta fonna,

"...averdade apresenta-se como incontestável, inibindo acons­
ciência de sua relatividade histórica" (Ansart, 1978 : 159).

Aluta pela hegemonia, através de afirmação da "verdade", leva à
cristalização das idéias, transformando-as em dogmas, cuja conseqüên­
cia imediata éocomprometimento do processo criador pela estagnação
do movimento processual.

Esta luta carrega consigo a luta pelo poder como forma emecanis­
mo de garantia da própria afirmação hegemônica e, como tal, mostra sua
face ditatorial e totalitária, pois é condição de sua existência a anulação
e silenciamento das vozes discordantes que apontam a diferença.

Lembremos Morin ( 1992) quando afirma que

"O totalitarismo visa impora unidade da sociedade, unidade de
opini/Jes, unidade de idéias, e niJo pode suportara diversidade
de idéias e opini/Jes, visa eliminar o conflito das idéias em be­
neficio do triunfo da ideologia oficial. "

Como decorrência, a constante busca em "vir a ser" é substituída
pelo status de ser, de finalizar-se, de estar completo, de totalizar-se, de
coisificar-se, de atingir um modelo pré-estabelecido.

Perde-se assim,

"...aabund§ncia das diferenças que condiciona um acordo autên­
tico do qualresulta a harmonia do entrechocarde elementos opos­
tos, onde oentreauzamento ea interferência das distintas faces de
uma mesma luz, revelam sua singularriqueza" (Arvon, 1981 : 178).

4 O pluralismo como garantia do democrático

Percebe-se, então, que o pluralismo, que enriquecia e dinamizava o
processo, vai sendo tolhido e colocado em "camisa-de-força" na luta
pela consolidação hegemônica do poder, pois

"...enquanto o campo ortodoxo tende a enrijecer osprinclpios
e velar os desvios, o campo pluralista é animado poruma din§- .



Escola alternativa: da contestação à adequação à ordem ... -115

mica coffosiva em relaçl10 aos principios e favorece diretamen­
te sua revisl10 ou reinvençl1o" (Ansart, 1978 : 163) .

É justamente por essa constante reinvenção e revisão que o
pluralismo se caracteriza, e aí, talvez, resida a sua principal e fundamen­
tal ação, ou seja, contestar permanentemente o poder.

A decorrência imediata desta contestação é a incerteza do poder
oficial de manter-se como tal, o que lhe confere não o "status" do acaba­
do, mas, ao contrário, lhe confere um caráter de provisoriedade.

Conforme Ansart (op.cit.: 169):

"O fato mesmo das eleições livres enfatiza que o poderé provi­
s6rio e condenado por toda uma parcela da populaçSo. Esta
contestaçlio essencial proibe ao poderconfundir-se com a to­
talidade dos eleitores, com a naçl1o, seja qual for seu esforço
para convencer a populaçSo de sua conformidade com os inte­
resses gerais. Sustentado apenas pela maioria provis6ria, o
poder é designado, particularizado, ligado a um partido e a um
conluio de interesses particulares. O sistema pluralista proibe
ao poder central obtero consenso geral e, portanto, o acrésci­
mo de força que o poder ortodoxo pode obter da coleta de in­
vestimentos; ele faz do poderpolitico um podercriticado, cen­
surado e pouco amado. "

Este mecanismo de oposição-negociação evita a cristalização e a
hegemonia do poder nas mãos de um só grupo, diferente, portanto, do
que ocorre nos grupos de poder totalitário, que podem implantar suas
ações integralmente, de forma a consolidar-se (mais e mais) como es­
trutura de poder.

O pluralismo, por conseguinte, é a garantia de circulação dos dife­
rentes interesses em arena comum, onde, pela expressão das diferen­
ças, se caminhe para o aprimoramento e desenvolvimento das ações.

O poder totalitário, ao contrário, evita que as desigualdades ve­
nham à luz, pois isto tomaria evidentes as diferenças e ameaçaria o
próprio poder e privilégios do grupo dominante, do grupo hegemônico.

O pluralismo, ao mesmo tempo em o que coloca em tela todas as
tendências e interesses sociais num constante confronto, assegura que
nenhum grupo de interesses consiga a homogeneidade suficiente para
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tornar-se expressão una da sociedade, pois as diversidades existentes

aflorarão, gerando uma posição interna que impedirá o alcance de inte­
resses hegemônicos e, conseqüentemente, a consolidação de hegemonia
de poder.

"O pluralismo tem como conseqOência a colocação de um siste­
ma intelectual de dessaaalizaçSo dos dogmas. Pelo liberalismo
intelectual que ele instaura opDe a toda a eXJT8ssao sistemática o
ceticismo da tolerSncia; o simples fato de que uma expressão
particular seja formulada num campo cof1COlT8nte, ergue a sua
volta uma rede de defesas, desconfianças, que a impede de de­
senvolver todos os seus efeitos de persuasão. Opera-se assim,
um úabalhopermanente, de dessaaalizaçtJo, de desencantamento
do mundo. (. ..). Toda expressão ideológica, vinda necessariamen­
te de um ponto em particular e visando modificar a relação dos
interesses e dos poderes, sucita uma denúncia tanto mais vigoro­
sa quanto mais importantes forem os riscos" (op.cit. : 174).

O regime pluralista, longe de acabar com os objetivos comuns de
um detenninado empreendimento, opera a democratização das ações e
do poder. Neste, o poder traduzido em opções do fazer e do decidir,
passa a circular entre as diversas tendências e interesses existentes no
interior do grupo, constituindo-se, aí sim, em garantia do democrático.
Ao contrário, o sistema tradicional concentra o poder nas mãos de uns
poucos, a quem cabe, por direito de delegação, representar a todos.

Evidentemente que, neste processo em que o poder circula e ga­
rante a manifestação das diferenças, ocorrerá a constante oposição de
interesses, o constante embate ideológico,

".. .nesta situação, o trabalho de ideologização jamais se com­
pleta e deve seroperado na precipitaçlJo própria à luta polftica
cotidiana" (op.cit. : 177) .

É essa incompletude que garante o caráter alternativo do próprio
grupo. É essa oposição constante que garante a democracia no grupo. É
esse embate ideológico que impede a consolidação hegemônica de po­
der e sua conseqüência inevitável - o autoritarismo, o despotismo, o
estatismo ditatorial.
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Se o totalitarismo impõe o consenso, o pluralismo institucionaliza o
dissenso e, contrariamente ao que a sociedade tem afirmado, o dissenso
é a garantia da democracia, pois permite a diversidade de expressão,
através do conflito de idéias, pois

"A democracia é um sistema que tem necessidade de diversi­
dade para se nutrir e tem necessidade da connitualidade para
ser viva. Isto significa que na democracia nao é fundamental o
poder da maioria, porque, se a maioria impede a minoria de se
exprimir, nós teremos uma espécie ex,tremamente limitada e
pobre de democracia" (Morin, 1992).

Temos, conseqüentemente, como corolário da afirmação da diver­
sidade a democracia em contraposição à luta pela afirmação hegemônica
que consolida o autoritarismo.

Conclusão

Dado o que nos foi possível confrontar entre os propósitos afirma­
dos pelos objetivos da escola alternativa e a sua ação diária, constata­
mos que esta ficou aquém do que pretendia enquanto organização que
se propunha opor-se ao velho sistema verticaiista tradicional.

Neste sentido, não conseguiu fugir à organização imposta pela so­
ciedade.

A escola alternativa, enquanto alternativa de intervenção na reali­
dade social, acabou "enquadrando-se" no esquema organizacional im­
posto pela sociedade, o qual esquadrinha a vida dos indivíduos e cria
barreiras artificiais à liberdade, submetendo-a e confinando-a a limites
previamente traçados.

Desta forma, a sociedade conseguiu absorver o movimento das es­
colas alternativas, trazendo-o para seus limites de "tempos e lugares".

O próprio objetivo de reeducação dos adultos, podemos afirmar,
não foi consolidado porque implicava em romper as barreiras de tempo e
lugar pré-determinados. De acordo com Piludu (1990:39), a organização
social fraciona e situa a educação de forma a que esta se concretize:

"a) no lugar família e no tempo inf~ncia - pela educação moral,
ligada ao comportamento microssocia/; b) no lugarescola e em
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tempos cada vez mais longos, que vl!Jo da infancia ao término
da juventude - pela transmissl10 dos conhecimentos organiza­
dos e finalizados em graus e especializações, bem como pela
educação referente aos primeiros comportamentos sociais co­
letivos; c) nos lugares de trabalho e ao meio social em que
estamos inseridos, onde oconhecimento é dado como adquiri­
do e a educação é orientada para determinados comportamen­
tos microssociais - a obediência às regras e normas".

Além disso, confonnejá analisado, a organização daescola altenativa,
via estatuto, comprometeu a possibilidade desta de enveredar por outra
sistemática organizativa que privilegiasse a horizontalidade das relações.

Constata-se, finalmente, que a organização escola alternativa, atra­
vés de sua prática diária, acabou reaproximando-se mais e mais do mo­
delo tradicional, abortando um processo sócio-organizativo que preten­
dia ser "em construção", para tomar-se "em reprodução".

Notas

1. O movimento das Escolas Alternativas ocorreu a partir da década
de 70, em alguns estados brasileiros, como São Paulo, Brasília,
Paraná e Santa Catarina, onde pais e professores, descontentes
com o sistema escolar vigente, quer público, quer privado, busca­
ram, a partir de sua associação em cooperativas; criar alternativas
para a educação através de alternativas de escolas.

2. A manutenção referia-se principalmente à conservação do prédio,
aluguel, água, luz, impostos, manutenção e aquisição de instrumen­
tos domésticos (liquidificador, batedeira, pratos, talheres, copos, etc.),
bem como de material e instrumentos pedagógicos, salário dos pro­
fessores e funcionários.

3. A "idéia de cooperativa" refere-se, aqui, aos preceitos e conceitos
que definem uma cooperativa. Os pais ao se organizarem
estatutariamente, pretendiam designar-se como cooperativa, por en­
tenderem que esta forma os definia melhor, dados os objetivos de­
sejados. Contudo, as implicações que esta designação importava
(como o registro junto ao lNCRA), impediu esta escolha, o que fez
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com que o grupo adotasse a designação de "Associação", ainda
que, por muitos anos, esta fosse conhecida e chamada como "coo­
perativa", tanto pelos associados como pela comunidade.

4. Neste sentido ver:
MENDEL, Gerard y VOGT, Christian. EI manifiesto de la

education. Siglo Veintiuno Editores, 1975.
__. La descolonización dei iíino. Barcelona, Editora Ariel,

1974.
5. O semestrênio é a sistemática pela qual, a cada seis meses de tra­

balho na escola, o professor tem direito a 1% de acréscimo em seu
salário.

6. Reuniões dos pais dos alunos de uma determinada turma com a
professora daquela turma.
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